
 
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2025– PMBV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2025 - PMBV 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE BARRA VELHA-SC 

 

A Prefeitura Municipal de Barra Velha, através do Fundo Municipal de Assistência Social de Barra 

Velha - SC, com sede na Av. Governador Celso Ramos, 200 – Centro – Barra Velha/SC CEP 88390-

000, inscrita no CNPJ/MFsobn° 12.770.455/0001-75, torna público para conhecimento dos interessados 

que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 

do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos 

estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 

 

 

OBJETO: 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Fiscalização, Inclusão e atualização de cadastros 

unipessoais, beneficiárias do programa bolsa família, e demais indicadas pelo município, visando atualizar 

informações contidas no Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência 

Social (PROCAD-SUAS) conforme resolução CNAS/MDS Nº 130/2023. 

 

 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE BARRA VELHA 

 

 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02/06/2025 as 13h00min 

 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 06/06/2025 as 13h00min 

 

RESULTADO DO VENCEDOR: 06/06/2025 às 13h30min 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações BNC Bolsa Nacional de Compras 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 28.350,00 (vinte e oito mil trezentos e cinquenta reais) 

 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

 

 

MODO DE DISPUTA: SEM DISPUTA 

 

ESCLARECIMENTOS: 

Telefones: (47) 3446-7700                                   E-mail: compras@barravelha.sc.gov.br 

Horário de funcionamento: 13h00min horas às 19h00min horas 

 

 

 

mailto:compras@barravelha.sc.gov.br


 
 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE BARRA VELHA-SC 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2025 

 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº 005/2025 

 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

 

 

1- PREÂMBULO  

 

1.1 - A prefeitura municipal de barra velha - SC realizará a Licitação na Modalidade Dispensa Eletrônico, 

em sessão pública a ser realizada na Plataforma BNC (https://bnc.org.br) a qual, conforme especificado no 

edital. 

 

1.2 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de Barra 

Velha, através do endereço eletrônico https://barravelha.atende.net, na Plataforma PNCP, através do 

endereço eletrônico https://pncp.gov.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Barra Velha, 

em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

 

1.3 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão 

ou revogação, deverá ser consultado pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico https://bnc.org.br, 

bem como, no site da Prefeitura Municipal e, https://barravelha.atende.net 

 

1.4 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 

não visualize a alteração no Site supracitado conseqüentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados. 

 

2 – OBJETO 

 O presente objeto visa à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de fiscalização, 

inclusão e atualização de cadastros unipessoais, especialmente de beneficiários do Programa Bolsa Família, 

bem como de outros públicos indicados pelo Município, com a finalidade de atualizar as informações 

constantes no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 

Tais ações integram o escopo do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da 

Assistência Social (PROCAD-SUAS), instituído pela Resolução CNAS/MDS nº 130, de 21 de julho de 

2023. 

https://bnc.org.br/
https://barravelha.atende.net/
https://pncp.gov.br/
https://bnc.org.br/
https://barravelha.atende.net/


 
 

 

A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente os normativos e diretrizes estabelecidos pelo 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), em especial os 

preceitos definidos na Resolução CNAS/MDS nº 130/2023. 

Entre os serviços a serem prestados, incluem-se: 

• Fiscalização de cadastros existentes, com identificação de inconsistências; 

• Inclusão de novos cadastros unipessoais e familiares; 

• Atualização e complementação de informações socioeconômicas; 

• Apoio técnico e operacional às equipes de gestão do CadÚnico e do SUAS; 

• Utilização das ferramentas e sistemas oficiais do MDS. 

A empresa contratada deverá seguir os critérios técnicos descritos no Termo de Referência e 

observar a tabela de valores estabelecida, respeitando os prazos e metas previamente acordados com a 

Administração Pública Municipal. 

 

LOTE 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. UNID. VALOR 

ÚNITARIO 

VALOR TOTAL 

 

 

1 

Contratação de empresa 

para prestação de serviços 

de Fiscalização, Inclusão 

e atualização de cadastros 

unipessoais, beneficiárias 

do programa bolsa 

família, e demais 

indicadas pelo município, 

visando atualizar 

informações contidas no 

Programa de 

Fortalecimento do 

Cadastro Único no 

Sistema Único da 

Assistência Social 

(PROCAD-SUAS) 

conforme resolução 

CNAS/MDS Nº 

130/2023. 

 

5 

 

 

UNIDADE 

 

R$5.670,00 

 

R$28.350,00 

Valor Total R$28.350,00 

 

2.1- O custo estimado total da contratação é de R$ R$28.350,00 (vinte e oito mil trezentos e cinquenta 

reais.) conforme custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo. 

2.2 - Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

 



 
 

 

2.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3 – CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br. 

3.2 – Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras da BNC, para acesso ao sistema e operacionalização. 

3.3 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

3.4 – Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.4.1 – Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.4.2 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.3 – Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.4.4 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.5 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.4.6 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.7 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.8 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.9 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.5. - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 

 

3.6 – Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

3.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU - Plenário);  

 

3.8- A empresa deverá possuir os meios materiais e tecnológicos necessários à execução dos serviços, 

incluindo equipamentos para coleta e registro de dados, acesso ao sistema do Cadastro Único e logística 

para visitas domiciliares. 

 

3.9- O fornecedor deve disponibilizar todas as informações necessárias para comprovar a legitimidade dos 

atestados. 

 

3.10- Quando solicitado pela Administração, deverá apresentar cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local da execução do objeto, entre outros documentos. 

 

3.11- Adequação ao Cronograma e Forma de Pagamento: A empresa deverá aceitar o pagamento parcelado, 

conforme cronograma mensal estabelecido, totalizando R$ 28.350,00 (vinte e oito mil trezentos e cinquenta 

reais.) distribuídos em cinco parcelas mensais de R$ 5.670,00, condicionado à entrega dos serviços e à 

validação da fiscalização do município. 

 

3.12- Cumprimento da Legislação Aplicável: A execução dos serviços deverá estar de acordo com os 

normativos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), em 

especial a Resolução CNAS/MDS nº 130/2023. 

 

3.13- Relatório mensal com todas as visitas realizadas e um relatório final com o parecer individual de cada 

visita; 

 

3.14- Carga horaria exigida de mínimo de 20h semanais; 

 

3.15- Normativas: as visitas e avaliações seguirão as normativas federais. 

 

 

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

 

4.1 - Até 03 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório desta Dispensa, devendo 

protocolizar o pedido diretamente pelo site https://bnc.org.br, no local específico dentro do processo 

licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03(dois) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 

realização do Certame. 

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública da Dispensa, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

https://bnc.org.br/


 
 

 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

Certame. 

 

 

5 – INGRESSOS NA DISPENSA ELETROICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

 

5.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

5.1.1 - A dispensas eletrônicas serão sem lances. 

5.1.2 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e 

o sistema ordenará e divulgará as propostas em ordem crescente de classificação.   

5.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento, encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, devendo, ainda, 

declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

5.2.1 – A inexistência de fato impeditiva para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

5.2.2 – O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, quando couber; 

5.2.3 – O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; 

5.2.4 - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

5.2.5 - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, se couber, e; 

5.2.6 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.3 - O fornecedor ao aderir à plataforma se compromete a seguir as diretrizes de uso, cabendo-lhe 

acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3.1 - O fornecedor manifestará concordância com a política de tratamento de dados da plataforma, 

estando ciente de que as informações da empresa, bem como dados pessoais poderão estar acessíveis 

ao público. 

 

6 – JULGAMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1 – Encerrado o procedimento de envio de propostas disposto no capítulo anterior o Departamento de 

Licitações, através do agente de contratações, verificará se a proposta classificada em primeiro lugar 

corresponde ao objeto e preço estipulados para a contratação. 

6.2 – Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

6.2.1 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 



 
 

 

6.3 - A negociação, exclusivamente por meio do sistema, poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, observado o disposto no subitem 6.3. 

6.4 – Definida a proposta vencedora, o Departamento de Licitações deverá solicitar, por meio do sistema, o 

envio da proposta adequada ao último lance ofertado em negociação pelo vencedor e, se necessário, dos 

documentos complementares. 

6.4.1 - No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

 

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

7.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

7.1.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a proposta, a 

documentação de habilitação, antes da abertura da sessão pública, a seguir informada: 

 

7.1.2 - Registro comercial no caso de firma individual; 

 

7.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição 

de seus administradores; 

 

7.1.4 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

 

7.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

7.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) provam de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 

União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 

e) comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Pública Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outro documento equivalente conforme disposto na legislação vigente. Além disso, será necessário 



 
 

 

apresentar a regularidade fiscal junto à Fazenda Pública do Município onde os serviços serão 

prestados. 

f) prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos 

por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;  

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2021: 

 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 

Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de 

novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021 

(nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e 

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

 

8 – CONTRATAÇÃO 

 

8.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

8.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

8.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

8.4 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.5 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 



 
 

 

8.5.1 – Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.5.2 – A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.5.3 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

8.6 – O prazo de vigência da contratação é de (12 meses) prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. 

8.7 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

  

9 – SANÇÕES 

 

9.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometerem quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1 – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2– Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 

9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

9.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públicas Federais resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

9.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 



 
 

 

9.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 – O procedimento será divulgado no BNC e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

10.2 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1 – republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2 – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.3 – No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.2.4 – fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3 - As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

10.5 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.6 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

10.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 



 
 

 

10.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

10.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

10.13.1 - ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

 

10.13.2 - ANEXO II - Termo de Referência 

Barra Velha/SC, 30 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

JOSE IDEMAR TREVISANI 

SECRETARIO DA FMAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos a serem apresentados (ANEXADOS AO SISTEMA ANTES DA ABERTURA DA 

SESSÃO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO) são: 

 

Os documentos a serem apresentados (ANEXADOS AO SISTEMA ANTES DA ABERTURA DA 

SESSÃO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO) são: 

  

1. Registro e Documentação da Empresa 

   - a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 

com todas as alterações ou a última alteração consolidada, ou por transformação transcrita na integra 

devidamente registrado/autenticado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; Inscrição do Ato Constitutivo, 

no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; Decreto de Autorização, 

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou 

Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

2. Documentos de Regularidade 

   - b) Certidão Simplificada atualizada (se apresentada no CREDENCIAMENTO, não precisa repetir). 

   - c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

   - d) Prova de regularidade de débitos relativos a tributos federais, conjunta com a Dívida Ativa da União. 

   - e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da proponente (CRF). 

   - f) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede, ou documento 

equivalente conforme a legislação. 

      -g) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

   - h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

   - i) Certidão Negativa de Falência e Concordata, com data não anterior a 60 dias. 

   - j) Certidão específica da Junta Comercial. 

 

3. Comprovações Técnicas e Declarações 

   - l) Atestado de Capacidade Técnica. 

   - m) Declaração de não utilização de mão de obra infantil. 

   - n) Proposta em papel timbrado, assinada digitalmente e com CNPJ. 

   - o) Declaração de inexistência de parentesco. 

   - p) Declaração de responsabilidade. 

   - q) Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, mediante apresentação de certidões 

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente. 

   - r) Comprovação de experiência mínima de 03 anos na prestação dos serviços (somatório de atestados de 

períodos diferentes é aceito). 

   - s) Atestados de responsabilidade técnica por execução de objeto com características semelhantes. 

 

4. Equipe Técnica 

   - t) Registro Profissional: Inscrição na entidade profissional competente, em plena validade. 

   - u) Equipe Técnica Qualificada: A contratada deverá dispor de equipe técnica compatível com as 

atividades previstas, composta por profissionais com conhecimentos nas áreas de assistência social, gestão 

de cadastros e políticas públicas. A comprovação se dará mediante apresentação de currículos, certificados 

e registros profissionais, quando cabível. 
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